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O processo penal brasileiro, nos dias atuais, 
vive um momento de grande instabilidade, 
ou até mesmo, vale dizer, de grande “retro-
cesso”. Não é incomum encontrarmos dis-
cursos, na grande massa popular, em defesa 
de um processo penal extremamente puniti-
vista, onde se busca a condenação do réu a 
qualquer custo, até mesmo com violação de 
princípios que foram garantidos pela Cons-
tituição Federal. Hoje, o que importa é punir 
e punir de qualquer forma, a qualquer custo, 
desrespeitando qualquer regra ou princípio 
de direito, pois, para grande parte da popu-
lação “os fins justificam os meios”.
O pior de tudo isso é que a grande massa 
da população aplaude estas atitudes, ova-
cionando as medidas antigarantistas como 
se fossem grandes feitos, como se o Direito 
pudesse ser desrespeitado em determinadas 
hipóteses previamente selecionadas, ou para 
certos “inimigos do Estado”, esquecendo-se 
que um dia estas baterias acusatórias podem 
ser voltadas para qualquer um de nós... e aí 
não haverá mais tempo para contê-las.
Este cenário vivido pelo Processo Penal brasi-
leiro nos fez repensar alguns dos seus institu-
tos, reafirmando, sempre o viés constitucional. 
A presente obra, surge com o intuito de resga-
tar as garantias constitucionais diante dos te-
mas da prova penal, procedimentos, prisões, 
sentença, precedentes, recursos, nulidades e 
ações autônomas de impugnação, esperan-
do alcançar sempre o máximo constitucional 
nestes institutos. 
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“Fiz-me advogado por entender que o homem é imperfeito, por co-
nhecer-lhe as fraquezas e entender-lhe as vicissitudes. Nesse mister, pro-

curei dar voz aos que não conseguiam se fazer ouvidos, dar razão aos que 
perderam pelos caminhos da vida e lutei sempre por que se lhe reconhecem 
direitos as mais das vezes violados pela sanha desmedida do arbítrio e da 
injustiça. Vivi, portanto, a tragédia humana sem sujar as mãos de sangue, 
todavia sem apontar defeitos, sem julgar condutas, sem condenar ninguém. 

Tanto fiz como advogado e porque na vida não fui senão isso o tempo 
todo, espero que, ao chegar afinal a hora do meu julgamento, ao invés de ter 

Deus por juiz, que O possa ter como advogado”. 
(Sérgio Habib)





Para Maria Isabel e Maria Clara, “minhas Marias”,  
com todo meu amor.

Ao Prof. Sérgio Habib, com gratidão.
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Int rodução

O processo penal brasileiro, nos dias atuais, vive um momento de 
grande instabilidade, ou até mesmo, vale dizer, de grande “retrocesso”. 
Não é incomum encontrarmos discursos, na grande massa popular, 
em defesa de um processo penal extremamente punitivista, onde se 
busca a condenação do réu a qualquer custo, até mesmo com violação 
de princípios que foram garantidos pela Constituição Federal. Hoje, 
o que importa é punir e punir de qualquer forma, a qualquer custo, 
desrespeitando qualquer regra ou princípio de direito, pois, para grande 
parte da população “os fins justificam os meios”. 

Recentemente, durante audiência pública realizada pela Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado para discutir o Projeto de 
Lei (PL) 402/2015 afirmou-se que: “para avançar no combate à cor-
rupção, é necessário reduzir as garantias individuais”. Ouviu-se ainda a 
expressão: “Devido à ditadura militar, a Constituição de 1988 deu grande 
amplitude às garantias individuais, o que hoje não é mais necessário, 
devido ao longo período de governos democráticos”. 

Vivemos um período crítico do Processo Penal. O combate à 
corrupção e à impunidade, agora, servem para justificar qualquer tipo 
de violação às garantias que foram conquistadas, até mesmo, com derra-
mamento de sangue de muitos inocentes, como em período ditatorial, 
no qual o Brasil esteve mergulhado de 1964 até 1985. 

Sabe-se que o governo democrático se caracteriza pelo sistema 
de limites ao poder, e esta limitação é dada pelos direitos fundamen-
tais, como bem asseverou Rubens Casara, em debate no Senado sobre 
o mesmo Projeto de Lei descrito acima: “O Estado democrático de 
direito se caracteriza por limites no exercício do poder. Cada vez que 
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uma garantia constitucional é relativizada, o Estado caminha para o 
autoritarismo, para o Estado policial, para o Estado total. No Fascismo 
clássico italiano, no Nazismo alemão, no Stalinismo soviético, em todos 
esses períodos, a presunção de inocência foi relativizada”. 

O Brasil, entretanto, vem demonstrando que retornará a este 
processo penal fascista descrito por Rubens Casara. Digo isto, princi-
palmente, porque este discurso de supressão de garantias vem sendo 
proferido pelas próprias autoridades que deveriam guardá-las; às vezes, 
dito por aqueles que devem julgar os processos criminais, inclusive em 
última instância... aí o cenário torna-se ainda mais preocupante... 

O pior de tudo isso é que a grande massa da população aplaude 
estas atitudes, ovacionando as medidas antigarantistas como se fossem 
grandes feitos, como se o Direito pudesse ser desrespeitado em deter-
minadas hipóteses previamente selecionadas, ou para certos “inimigos 
do Estado”, esquecendo-se que um dia estas baterias acusatórias podem 
ser voltadas para qualquer um de nós... e aí não haverá mais tempo 
para contê-las. 

Este cenário vivido pelo Processo Penal brasileiro nos fez repensar 
alguns dos seus institutos, reafirmando, sempre o viés constitucional. A 
presente obra, surge com o intuito de resgatar as garantias constitucio-
nais diante dos temas da prova penal, procedimentos, prisões, sentença, 
precedentes, recursos, nulidades e ações autônomas de impugnação, 
esperando alcançar sempre o máximo constitucional nestes institutos.
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